
  
 

1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DE DIREITO DA SEÇÃO A DA 

12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL, ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

 

 

 

Processo n.º 0068222-80.2023.8.17.2001 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA CONSTECH ENGENHARIA LTDA 

BEZERRA DE MENDONÇA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o º 

39.954.123/0001-05, com endereço para todas e quaisquer comunicações oficiais e 

extraoficiais na Rua Alfredo Coutinho, nº95, Poço da Panela, Recife/PE, neste ato 

representada por seu responsável técnico FERNANDO VICTOR BEZERRA DE 

MENDONÇA, inscrito na OAB/PE nº 39.719, na condição de administrador judicial 

nomeado nos autos da Recuperação Judicial da “CONSTECH ENGENHARIA 

LTDA”, vem requerer a juntada do relatório mensal de atividades referente ao mês de 

Janeiro de 2025, e de execução do Plano de Recuperação Judicial (PRJ), atendendo ao 

disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso II do artigo 22 da Lei 11.101/2005. 

 

Termos em que, pede deferimento 

Recife, 26 de novembro de 2025 

 

BEZERRA DE MENDONÇA ADVOGADOS 

FERNANDO VICTOR MENDONÇA 

OAB/PE 39.719 
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RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES – RMA CONSTECH ENGENHARIA 

LTDA 

Mês: Janeiro de 2025 

 (Art. 22, II, c) da Lei no 11.101/2005). 

O responsável técnico pelo escritório Bezerra de Mendonça Advogados, 

Fernando Victor Mendonça, nomeado pelo MM Juízo Universal para exercício do 

encargo de Administrador Judicial desta Recuperação Judicial nos termos do disposto na 

alínea “c”, inciso II, do artigo 22 da Lei 11.101/2005, vem expor, para apreciação de V. 

Exa., o Relatório Mensal de Atividades (RMA), referente ao mês de Janeiro de 2025. 

Enfatiza-se, a priori, que o atual relatório reúne os dados que foram fornecidos 

ao Administrador Judicial pela Recuperanda e que as citadas informações não foram 

objeto de auditoria e nem de exame por parte destes auxiliares, tanto na parte qualitativa 

como na quantitativa.  

Portanto, o vigente relatório não tem o caráter de opinião ou parecer, pois a 

auxiliar do Juízo não pode assegurar ou atestar que as informações que advieram da 

Recuperanda estão completas em todos os seus aspectos relevantes, tampouco precisas.  

O intuito deste relatório é dar efetivação à legislação vigente, atualizar os 

credores, o Juízo da Recuperação Judicial, Ministério Público e demais interessados 

acerca das atividades da Recuperanda.  

Reitera-se, por fim, que embora tirados de fontes fidedignas, não se pode dar 

nenhuma garantia nem avocar alguma responsabilidade legal pela exatidão de qualquer 

dado, opiniões ou estimativas fornecidas pelos sócios-administradores, assessores 

jurídicos e consultores financeiros e contábeis da Devedora.  

As observações expostas nesse relatório são baseadas em informações 

contábeis, financeiras e operacionais disponibilizadas pela Recuperanda.  
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Com o objetivo de facilitar a leitura e o entendimento, o presente relatório foi 

estruturado da seguinte forma: 

1. GLOSSÁRIO 5 

2. A RECUPERANDA 5 

3. ESTRUTURA SOCIETÁRIA E ADMINISTRAÇÃO 7 

4. ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL 7 

5. ABERTURA OU FECHAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 8 

6. DÍVIDA DA CONSTECH ENGENHARIA NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 8 

7. CAUSAS DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 9 

8. VIABILIDADE FINANCEIRA E OPERACIONAL DA RECUPERANDA 10 

9. PRESTADORES DE SERVIÇO PESSOA JURÍDICA 12 

10. FATURAMENTO 12 

11. QUADRO DE PESSOAL 13 

12. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 14 

12.1. ANÁLISE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS – FLUXO DE CAIXA 14 

12.2. ATIVO (DESCRIÇÃO/EVOLUÇÃO) 15 

12.3. PASSIVO 16 

13. EXTRACONCURSAL 18 

14. FISCAL 18 

15. CONTINGÊNCIA 18 

16. INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA 19 

17. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE TÍTULOS 19 
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18. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 20 

19. DRE (DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO) 21 

20. ÍNDICE DE LIQUIDEZ 22 

21. PLANILHA DE CONTROLE DE PAGAMENTO DOS CREDORES CONCURSAIS 24 

22. FASE PROCESSUAL 27 

23. FATOS RELEVANTES 28 

24. CONSIDERAÇÕES FINAIS 31 
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1. Glossário  

• RJ - Recuperação Judicial;  

• RMA – Relatório Mensal de Atividade;  

• Recuperanda/Devedora – CONSTECH ENGENHARIA LTDA 

• PRJ – Plano de Recuperação Judicial 

• AGC – Assembleia Geral de Credores 

• DRE -Demonstrativo de Resultado do Exercício  

2. A Recuperanda 

No dia 20/06/2023 a CONSTECH ENGENHARIA LTDA, sociedade 

empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o no 27.361.320/0001-23, com sede na Rua 

Imperial, nº881, Bairro São José, Recife/PE – CEP 50.090-000 ajuizou AÇÃO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, tendo o Juízo Universal (12ª A Vara Cível da Comarca de 

Recife/PE) deferido o seu processamento em 09/08/2023, mediante decisão 

interlocutória, sob ID nº 140547905. 

Segue razões da crise empresarial extraídas da Petição inicial:  

“Por constantes aumentos nas taxas de juros, pela falta de crédito, pela 

incontrolável subida do dólar e descrença nas lideranças políticas, a economia brasileira 

viu-se em uma queda vertiginosa nos últimos anos, atingindo dos grandes fornecedores 

aos pequenos consumidores.  

Para se reestruturar, nos últimos 03 (três) anos a empresa passou a investir 

mais no seu maquinário, adquirindo equipamentos mais modernos e capazes de atender 

às novas e crescentes demandas, buscando para isso créditos e empréstimos bancários.  

Em contramão à expectativa de crescimento da empresa, houve a declaração 

de Pandemia mundial, declarada pela Organização Mundial da Saúde - OMS em 11 de 

março de 2020, bem como o estado de Calamidade Pública decretado por meio do 
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Decreto Legislativo no 6, de 2020, em razão da COVID-19, afetando diretamente o 

faturamento.  

Com orientações claras das autoridades públicas nacionais e internacionais, 

objetivando impedir a disseminação do vírus, houve a suspensão das atividades da 

empresa, impactando severamente com o fluxo de caixa da empresa, inviabilizando o 

pagamento da mão de obra, tributos e fornecedores.  

Este quadro refletiu diretamente na quebra da expectativa planejado pelo 

requerente.  

Assim, a suplicante não dispõe no momento de recursos financeiros 

suficientes para pagar os seus fornecedores, mas contando com as benesses legais da 

recuperação judicial, como forma de evitar-se uma indesejável falência, acredita-se na 

sua reestruturação, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores.” 

A Recuperanda., após a homologação do PRJ por decisão proferida nos autos 

do processo de RJ, vem cumprindo com suas obrigações conforme estabelecido no plano 

aprovado em AGC, cuja ata foi juntada sob ID nº 184591662. Ultrapassado o prazo de 

carência estipulado para os pagamentos das obrigações concursais, a Recuperanda passou 

a realizar os depósitos das parcelas devidas, conforme demonstrado no tópico 21 deste 

relatório e nos comprovantes juntados no processo sob ID nº 223076807. 

A empresa segue com suas atividades operacionais, mantendo contratos 

vigentes, inclusive com entes públicos e privados, refletindo o cumprimento da função 

social que justifica a aplicação do regime recuperacional. Ressalte-se que os contratos 

ativos têm permitido à Recuperanda manter receita suficiente para cobrir suas despesas 

operacionais e realizar o adimplemento das obrigações previstas no plano, mesmo com 

as dificuldades enfrentadas no setor de engenharia, agravadas por entraves no repasse de 

valores por parte de contratantes públicos, que vêm causando impacto direto na liquidez 

da empresa. 

Ademais, a empresa tem mantido diálogo constante com seus credores 

estratégicos, especialmente no tocante à regularização de eventuais pendências pontuais 

ou ajustes relacionados à execução do plano. Destaca-se, por exemplo, a necessidade de 
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realização de encontro de contas com a credora Caixa Econômica Federal, diante dos 

descontos realizados unilateralmente após o ajuizamento da recuperação judicial, 

conforme tratado no tópico 21. 

Por fim, conforme demonstrado neste relatório e nos documentos 

complementares acostados, verifica-se que a Constech Engenharia continua 

desempenhando sua atividade empresarial, mantendo seus compromissos operacionais e 

demonstrando empenho no cumprimento do PRJ aprovado e homologado judicialmente, 

corroborando a viabilidade da continuidade da recuperação judicial em curso. 

3. Estrutura Societária e Administração 

De acordo com consulta realizada em 29 de setembro de 2025, no site da 

Receita Federal, o capital social e administração da Constech Engenharia estariam 

assim dispostos: 

 
 

Não houve alteração na estrutura societária e nem na administração da 

Recuperanda do relatório do mês anterior para o RMA deste mês. 

4. Alteração da Atividade Empresarial 

Não houve alteração na atividade empresarial até a data da confecção deste 

relatório mensal de atividades. 
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5. Abertura ou Fechamento de Estabelecimentos 

Não houve alteração na atividade empresarial até a data da confecção deste 

relatório mensal de atividades. 

6. Dívida da CONSTECH ENGENHARIA na Recuperação Judicial 

O PRJ apresentado pela devedora foi aprovado pelos credores reunidos em 

AGC, realizada em 07/10/2024 (segunda convocação), conforme ata regularmente 

juntada aos autos e assinada pelas partes envolvidas (ID nº 184591662). A aprovação foi 

registrada formalmente na ata subscrita pelas partes e seus procuradores e já consta dos 

autos com ampla publicidade. 

A homologação do PRJ foi formalizada por sentença judicial proferida em 

setembro de 2025 (ID nº 216111360), reconhecendo o cumprimento das formalidades 

legais e da boa-fé processual da Recuperanda. A decisão homologatória também 

reconheceu a legalidade do plano nos moldes deliberados em assembleia. 

Em linha com as disposições do plano aprovado e homologado, o início dos 

pagamentos aos credores se deu no mês de junho de 2025, após decorrido o período de 

carência de 8 (oito) meses previsto na cláusula própria do PRJ. Desde então, conforme já 

documentado nos autos (IDs nº 209191490; 213889970 e 215012701), a empresa vem 

cumprindo com as parcelas ajustadas com pontualidade, reforçando o compromisso com 

a reestruturação e a boa-fé objetiva perante seus credores. 

O valor total da dívida sujeita à recuperação judicial pode ser identificado no 

quadro geral de credores exposto abaixo, considerando-se os créditos habilitados, 

retificados e divergências acolhidas. As classes contempladas seguem as disposições da 

Lei nº 11.101/2005, garantindo tratamento isonômico aos credores da mesma natureza. 

A Administração Judicial continuará monitorando o cumprimento do plano 

nos prazos e condições estabelecidos, informando regularmente este Juízo por meio dos 

Relatórios Mensais de Atividades (RMAs) e dos Relatórios de Cumprimento do PRJ, com 

vistas à transparência e à efetividade do processo recuperacional. 
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7. Causas do Pedido de Recuperação Judicial 

Diversos são os fatores concretos para atual crise econômico- financeira da 

Constech Engenharia. Diversos acontecimentos concomitantes implicaram em uma 

indesejável e momentânea crise econômico- financeira, que até o momento este 

Administrador avalia ser superável.  

O principal vetor que culminou no cenário de crise da empresa foi a crise 

financeira que o mercado enfrentou decorrente da COVID-19.  

A economia brasileira enfrentou desafios significativos nos últimos anos, 

marcados por um aumento contínuo nas taxas de juros, escassez de crédito, elevação 

acentuada do valor do dólar e uma crescente desconfiança nas lideranças políticas. Esses 

fatores contribuíram para uma redução acentuada na atividade econômica das empresas, 

afetando desde grandes fornecedores até os consumidores de menor porte. 

Em resposta a esse cenário, a Recuperanda adotou uma estratégia de 

reestruturação nos últimos três anos, focando no aprimoramento de seu parque industrial 

através da aquisição de equipamentos mais avançados. Este movimento visava atender às 

demandas emergentes do mercado, recorrendo a financiamentos e empréstimos bancários 

para tal fim. 

Contudo, as expectativas de crescimento foram abruptamente interrompidas 

pela declaração de pandemia pela Organização Mundial da Saúde em 11 de março de 

2020, e pelo subsequente decreto de estado de Calamidade Pública (Decreto Legislativo 

nº 6, de 2020) em virtude da COVID-19. Estes eventos tiveram um impacto direto e 

significativo sobre o faturamento da empresa, especialmente após as medidas restritivas 

impostas pelas autoridades para conter a propagação do vírus, que resultaram na 

suspensão das atividades empresariais. 

Essa paralisação teve severas consequências para o fluxo de caixa da 

empresa, comprometendo sua capacidade de arcar com despesas operacionais, como 
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pagamento de funcionários, tributos e fornecedores. Esse cenário desfavorável frustrou 

as projeções financeiras anteriormente estabelecidas pela empresa. 

Diante dessa situação, a empresa atualmente não possui recursos financeiros 

suficientes para honrar seus compromissos com fornecedores. Contudo, acredita-se que, 

por meio do amparo legal proporcionado pelo processo de recuperação judicial, será 

possível evitar a falência e viabilizar uma reestruturação efetiva. Este processo é visto 

como essencial para preservar a atividade produtiva, manter os empregos e atender aos 

interesses dos credores.  

Adicionalmente, é importante destacar as observações realizadas durante as 

visitas e reuniões conduzidas até o momento atual. Nessas ocasiões, a empresa em 

recuperação demonstrou um comprometimento inequívoco e uma capacidade concreta de 

continuar suas operações. Isso inclui a busca ativa por novas oportunidades de negócios, 

como evidenciado pela participação em licitações recentes, conforme detalhado na 

manifestação de ID nº 149242416. 

Ficou evidente para este Administrador Judicial que a crise financeira 

enfrentada pela empresa tem como principal fator as obrigações decorrentes de contratos 

bancários. A análise da situação financeira sugere que, com uma reestruturação adequada 

do fluxo de caixa, seria viável a regularização das contas da empresa. Tal ajuste permitiria 

não apenas a continuidade, mas também a potencial expansão das atividades 

empresariais. 

Portanto, considerando o interesse demonstrado pela empresa em manter suas 

operações e sua proatividade em buscar novas frentes de trabalho, aliados à possibilidade 

de reorganização financeira, conclui-se que há uma base sólida para acreditar na 

recuperação e no desenvolvimento sustentável da empresa no médio e longo prazo. 

8. Viabilidade Financeira e Operacional da Recuperanda 

A Constech Engenharia tem demonstrado, desde a instauração do processo 

recuperacional, total comprometimento com a superação da sua crise econômico-

financeira, adotando estratégias efetivas de reorganização administrativa, financeira e 

operacional. Com a aprovação do PRJ em AGC realizada em outubro de 2024 e a 

consequente homologação judicial da proposta no mês de setembro de 2025, 
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consolidou-se um marco fundamental para a reestruturação da empresa, conferindo 

segurança jurídica aos credores e viabilizando a retomada ordenada das suas atividades. 

O PRJ aprovado foi elaborado com base em projeções expostas pela Constech 

Engenharia, prevendo um período de carência de 8 meses para início dos pagamentos, 

que se deu em junho de 2025, conforme estabelecido e já vem sendo devidamente 

cumprido. A Recuperanda vem adimplindo suas obrigações com pontualidade, conforme 

cronograma previsto. 

Do ponto de vista mercadológico, a empresa mantém diversas obras em 

andamento, tanto na iniciativa pública quanto privada, principalmente nos estados de 

Pernambuco e Alagoas, o que assegura fluxo de receitas regulares e permite projetar 

com razoável grau de confiabilidade a manutenção da geração de caixa nos próximos 

meses. Além disso, a Constech goza de reputação consolidada junto a fornecedores e 

clientes, fator que colabora para sua credibilidade, mesmo durante o período de 

reestruturação. 

Ademais, a empresa vem executando um plano interno de reestruturação, 

com foco na melhoria da margem operacional, controle rigoroso de custos, aumento da 

produtividade e readequação de passivos. Entre os principais elementos que sustentam 

sua viabilidade, destacam-se: 

• Expertise consolidada no setor de engenharia e construção civil; 

• Acervo técnico robusto; 

• Capacidade de geração de novos projetos e prospecção de novos contratos; 

• Estratégias de contenção de despesas operacionais; 

• Cenário macroeconômico promissor, com sinais de recuperação do consumo 

interno e tendência de redução das taxas de juros; 

• Renegociação com credores no contexto da recuperação judicial, com 

ajustamento dos débitos à realidade atual da empresa. 

Diante do exposto, é possível afirmar que a Constech Engenharia 

demonstra, neste momento processual, viabilidade econômica e operacional para 

cumprir com as obrigações assumidas no PRJ aprovado e homologado, assegurando 

a manutenção da sua atividade empresarial, a preservação de empregos e a continuidade 
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da função social que exerce, em consonância com os objetivos traçados pelo art. 47 da 

Lei 11.101/2005. 

9. Prestadores de serviço Pessoa Jurídica 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, na sequência, 

será demonstrado de forma analítica o total de prestadores de serviços além do objeto da 

prestação; 

 

10. Faturamento 

Conforme informações prestadas pelo corpo gerencial da Constech 

Engenharia Ltda, o faturamento do mês de Janeiro de 2025 foi de R$ 420.405,00 

(quatrocentos e vinte mil, quatrocentos e cinco reais). 

No período analisado, observou-se uma variação no faturamento da Constech 

Engenharia conforme pode ser visto no gráfico abaixo. Segundo esclarecimentos 

fornecidos pela equipe gerencial da empresa, essa flutuação no faturamento está associada 

à metodologia adotada pelos clientes (muitas vezes poder público) para recebimentos, 

que ocorre através de boletins de medição. É importante destacar que, em determinados 

meses, pode haver um acúmulo de recebíveis de um mês para o outro. Tal situação ocorre 

devido à pendência na autorização para emissão de nota fiscal, resultando no 

processamento do pagamento apenas no mês subsequente. 
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11. Quadro de Pessoal 

Nos meses de Janeiro de 2025, a Constech Engenharia teve uma variação no 

nº de funcionários conforme registro da Recuperanda atinente ao período exposto no 

quadro abaixo. Essa variação está dentro do fluxo normal de uma companhia em 

funcionamento, de forma tal que a empresa segue conseguindo desempenhar bem suas 

atividades e mantendo-se como uma importante fonte produtora de emprego e renda. 
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12. Demonstrações Financeiras 

12.1.Análise informações financeiras – Fluxo de Caixa 

 

 

1. Janeiro/25 - De acordo com as informações repassadas, o demonstrativo acima 

contém o fluxo de caixa para a competência atual, após o fechamento mensal, a 

mesma finalizou o mês com saldo na ordem de R$140.370,00 
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12.2.Ativo (Descrição/Evolução) 

 

 
Em Janeiro de 2025, o ativo total apresentou redução em relação ao mês 

anterior, passando de R$ 5.728.204,00 em dezembro de 2024 para R$ 5.518.855,00, 

reflexo principalmente da diminuição dos valores disponíveis em caixa e aplicações 

financeiras, que somaram R$ 140.370,00 frente aos R$ 427.457,00 do mês anterior. 

Apesar disso, observou-se estabilidade nas contas a receber, que se mantiveram em 

patamar elevado (R$ 592.784,00), e leve crescimento nas obras em andamento, que 

atingiram R$ 3.228.176,00.  
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No ativo não circulante, os saldos permaneceram praticamente inalterados, 

com destaque para o imobilizado de R$ 456.715,00 e participações societárias constantes 

em R$ 240.006,00.  

De forma geral, o desempenho de janeiro evidencia uma leve retração de 

liquidez imediata, compensada por estabilidade nas demais contas operacionais e 

manutenção do volume de investimentos e ativos de longo prazo. 

12.3.Passivo 
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Em Janeiro de 2025, o passivo totalizou R$ 5.518.855,00, apresentando leve 

redução em relação a dezembro de 2024 (R$ 5.728.204,00), reflexo principalmente da 

queda nas obrigações de longo prazo. O passivo circulante aumentou para R$ 

2.225.125,00, impulsionado pelo crescimento dos parcelamentos e impostos tributários, 

que registraram elevação significativa no período.  

Os empréstimos e financiamentos permaneceram em patamar semelhante ao 

mês anterior, indicando estabilidade nos compromissos financeiros. Já o patrimônio 

líquido reduziu para R$ 2.478.031,00, influenciado pelo resultado negativo do exercício, 

que reverteu o lucro anterior.  

De forma geral, janeiro evidenciou maior concentração de obrigações de 

curto prazo e leve enfraquecimento da posição patrimonial. 

 

Das obrigações a serem liquidadas no curto e longo prazo, tem-se; 

O quadro acima demonstra de forma sintética o valor da dívida da 

Recuperanda a longo prazo, versando com o TOTAL de ativo que a mesma possui, desta 

forma, destaca-se que tal valor compromete a operação em 55% no mês de Janeiro de 

2025. 
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13. Extraconcursal 

Trata-se de crédito que não se submete aos efeitos da Recuperação Judicial. 

Enquadram-se, neste tópico, os créditos extraconcursais já existentes até o pedido da 

recuperação judicial. 

 

Não foram disponibilizadas as informações sobre o Passivo Extraconcursal 

da Recuperanda para o mês de Janeiro de 2025. 

14. Fiscal 

Obrigações fiscais são aquelas relacionadas ao recolhimento de impostos 

municipais, estaduais e federais, associadas diretamente à atividade desenvolvida pelo 

contribuinte. 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, as obrigações 

fiscais referentes à: FGTS/ ISS/ INSS/ PIS e COFINS, e os parcelamentos estão 

inadimplentes.  

15. Contingência 

O termo remete a uma situação cujo resultado final, favorável ou 

desfavorável, depende de eventos futuros incertos. A provisão para contingências nada 
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mais é que uma despesa que envolve valores financeiros que ainda não foram pagos, mas 

derivam de fatos geradores contábeis já ocorridos. 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, a mesma não 

possui valores registrados para o tópico solicitado. 

16. Inscrito na Dívida Ativa 

Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, 

regularmente inscrita na repartição administrativa competente, (Federal, Estadual ou 

Municipal) depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão 

final proferida em processo regular. Ainda goza da presunção de certeza e liquidez e tem 

o efeito de prova pré-constituída.  

De acordo com consulta realizada no site da Procuradoria da Fazenda 

Nacional1, no dia 25 de novembro de 2025, existe uma pendência no valor de R$ 

12.759,24 inscrito em dívida ativa. 

 

17. Cessão Fiduciária de Títulos 

A cessão fiduciária tem como objeto os direito sobre coisa móveis, bem como 

títulos de crédito. Nesse contexto, há a transferência da propriedade ou titularidade do 

devedor-cedente ao credor-cessionário. Uma vez concretizada a transmissão, o credor 

 
1 https://www.listadevedores.pgfn.gov.br/ 

https://www.listadevedores.pgfn.gov.br/
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fiduciário passa a ser proprietário ou titular do direito transmitido até o adimplemento da 

obrigação principal. Funciona como uma garantia ao cumprimento de obrigações. 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, a mesma não 

possui valores registrados para o tópico solicitado. 

18. Alienação Fiduciária 

A alienação fiduciária significa que o bem consiste na própria garantia do 

credor, o devedor somente poderá alienar o bem após o seu pagamento integral.  

Nesse tópico, cabe ressaltar que os credores Banco Santander e Banco 

Bradesco impugnaram, em processos distribuídos por dependência (NPU 0003223-

84.2024.8.17.2001 e 0105506-88.2024.8.17.2001), o crédito listado no 1ª edital, 

publicado sob ID nº 147566601 como Classe II - Garantia Real – no valor de R$ 

483.102,71 (quatrocentos e oitenta e tres mil, cento e dois reais e setenta e um centavos) 

e R$ 326.670,76 (trezentos e vinte e seis mil, seiscentos e setenta reais e setenta e seis 

centavos), como crédito não sujeito à Recuperação Judicial por se tratar de Alienação 

Fiduciária, conforme disposto no art. 49, §3º, da Lei 11.101/05 

Art. 49, § 3º - Tratando-se de credor titular da posiçao de 

proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de 

arrendador mercantil, de proprietario ou promitente 

vendedor de imovel cujos respectivos contratos contenham 

clausula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive 

em incorporaçoes imobiliarias, ou de proprietario em 

contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não 

se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e 

prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as 

condições contratuais, observada a legislaçao respectiva, 

nao se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensao a 

que se refere o § 4o do art. 6o desta Lei, a venda ou a 

retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 

essenciais a sua atividade empresarial. 
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Em observância ao dispositivo, os Banco Santander e Bradesco entendem que 

ambos detêm a posição de proprietário fiduciário não estaria submetido aos efeitos da 

Recuperação Judicial, por ostentar a natureza extraconcursal. Diante da concordância da 

Recuperanda na classificação desses créditos, este Administrador já se manifestou nos 

autos do processo distribuído por dependência do Banco Santander (NPU 0003223-

84.2024.8.17.2001), tendo de qualquer forma já atualizado o Quadro Geral de Credores 

diante dessa nova classificação. 

19. DRE (Demonstração do Resultado do Exercício) 

 

No mês de Janeiro de 2025, observa-se uma deterioração significativa do 

resultado quando comparado aos meses anteriores, reflexo sobretudo do aumento 

expressivo das despesas operacionais, que mais que dobraram em relação a dezembro e 

novembro. As despesas com pessoal, administrativas e demais custos cresceram de forma 

abrupta, impactando diretamente o lucro operacional e resultando em prejuízo no período, 

mesmo com uma receita líquida ainda consistente.  

Esse pico atípico de despesas foi formalmente questionado à Recuperanda, 

porém não recebemos retorno até o momento, o que reforça a necessidade de 

esclarecimentos adicionais para compreensão da natureza e recorrência desses 

lançamentos 
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20. Índice de Liquidez 

São índices que resultam da comparação dos elementos da demonstração 

contábil. Através deles, pode-se vislumbrar a situação econômica e financeira da empresa, 

sobretudo para pagamento dos compromissos assumidos com seus credores, destacamos 

abaixo: 

Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível 

liquidação das obrigações. 

Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são 

equivalentes. 

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficiente para quitar as 

obrigações a curto prazo, caso fosse preciso. 

 

Mês Liquidez Corrente Liquidez Seca Liquidez Imediata Liquidez Geral 

jan/24 1,29 0,98 0,00 0,96 

fev/24 1,38 1,08 0,01 1,03 

mar/24 1,28 0,97 0,01 0,95 

abr/24 1,28 0,97 0,01 0,90 
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mai/24 1,19 0,89 0,00 0,84 

jun/24 1,06 0,80 0,03 0,81 

jul/24 0,96 0,70 0,00 0,76 

ago/24 1,01 0,78 0,00 0,81 

set/24 1,07 0,85 0,00 0,85 

out/24 1,14 0,91 0,01 0,88 

nov/24 1,25 1,02 0,02 0,96 

dez/24 2,55 2,16 0,22 1,67 

 

Os índices financeiros mostram uma melhora relevante na posição de liquidez 

da empresa entre Novembro e Dezembro de 2024, com avanço expressivo na liquidez 

corrente (de 1,25 para 2,55) e na liquidez seca (de 1,02 para 2,16), indicando reforço na 

capacidade de honrar obrigações de curto prazo sem depender do estoque. Em Janeiro 

de 2025, esses indicadores recuam levemente, mas permanecem acima dos níveis de 

novembro, mantendo um patamar ainda confortável de liquidez.  

Já a liquidez imediata, embora apresente leve oscilação, segue muito baixa 

em todos os meses, revelando que a empresa dispõe de pouca disponibilidade financeira 

imediata para cobertura de compromissos urgentes — cenário que demanda atenção no 

contexto da recuperação judicial. 
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21. Planilha de Controle de Pagamento dos Credores Concursais 

A Recuperanda segue cumprindo o PRJ com o pagamento das parcelas 

previstas, cujos comprovantes já foram devidamente juntados aos autos sob os IDs nº 

209191490 (1ª Parcela), nº 213889970 (2ª Parcela), nº 215012701 (3ª Parcela), 4ª Parcela 

não foi juntado os comprovantes mas foi enviado a este Administrador Judicial, nº 

223076807 (5ª Parcela). Tal cumprimento evidencia o comprometimento da empresa com 

as obrigações assumidas perante seus credores e demonstra o início efetivo da execução 

do plano aprovado. 

Destaca-se que foi proferida a sentença homologatória do PRJ sob ID nº 

216111360, conferindo plena eficácia ao plano aprovado em AGC. Ademais, o Ministério 

Público do Estado de Pernambuco, por meio do parecer de ID nº 214922467, deu-se por 

ciente das certidões apresentadas pela Recuperanda sob ID nº 201649254 —, atendendo 

ao requisito previsto no art. 57 da Lei nº 11.101/2005. 

Ressalta-se, ainda, que o plano homologado (ID nº 184410412) prevê o 

pagamento dos créditos quirografários em 100 (cem) parcelas mensais, com carência 

de 8 meses contados da aprovação da AGC. As parcelas serão corrigidas pela TR – 

Taxa Referencial e acrescidas de juros pré-fixados de 1% ao mês, com início da 

incidência a partir da homologação judicial, nos termos do próprio plano. 
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Este Relatório passa, assim, a apresentar a planilha de controle dos 

pagamentos dos credores concursais, como forma de dar transparência, publicidade e 

acompanhamento ao adimplemento das obrigações assumidas, garantindo aos credores e 

demais interessados o monitoramento regular da execução do PRJ. 

 

 

Conforme consta do quadro geral de credores no tópico 6 (“Dívida da 

CONSTECH ENGENHARIA na Recuperação Judicial”) deste presente RMA, o valor 

presente na 2ª lista (ID nº 156362117) em favor da credora Caixa Econômica Federal 

totalizava R$ 379.223,18. Considerando o deságio de 35% proposto no PRJ (ID nº 

184410412) e aprovado em AGC (ID nº 184591662), o crédito foi reduzido para 

aproximadamente R$ 246.495,07, a ser quitado mediante o pagamento de 100 (cem) 

parcelas mensais, conforme previsto no referido plano. 

Contudo, a Recuperanda informou que a Caixa Econômica Federal, mesmo 

após a homologação do plano, continuou realizando débitos automáticos diretamente 

da conta corrente da empresa, a título de amortização do débito, sem observar o 

período de carência de 8 (oito) meses também aprovado no plano. 

Conforme demonstram os extratos bancários encaminhados pela empresa, em 

anexo, os descontos foram realizados com base nos contratos: 
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• Contrato nº 0.000.000.001.629.635, constante da lista inicial (ID nº 139529636), 

com débitos mensais entre outubro/2023 e abril/2025, totalizando R$ 112.466,36. 

(Doc. 02) 

• Contrato nº 0.000.000.001.720.471, também constante da lista inicial (ID nº 

139527180), com débitos mensais entre novembro/2023 e abril/2025, totalizando 

R$ 114.878,38. (Doc. 03) 

• Contrato nº 0.000.000.001.140.415, também constante da lista inicial (ID nº 

139528378), com débitos mensais entre outubro/2023 e janeiro de 2024, 

totalizando R$ 29.371,59. (Doc. 04) 

Ambos os créditos se submetem aos efeitos da Recuperação Judicial, na 

classe quirografária, tendo inclusive sido objeto de divergência administrativa 

apresentada a esta Administração Judicial por e-mail em novembro de 2023 (Doc. 01), 

que foi acatada parcialmente (ID nº 155234117) e devidamente considerada na segunda 

lista de credores juntada aos autos em 22/12/2023 (ID nº 156362117). 

Dessa forma, o total já debitado diretamente pela instituição financeira 

alcança o montante de R$ 256.716,33, valor este bastante próximo do montante 

consolidado com deságio, sem considerar sequer o período de carência previsto no plano. 

Diante desse cenário, esta Administração Judicial irá prosseguir com 

imediato encontro de contas entre as partes, para fins de ajustamento do saldo devedor, 

regularização do cronograma de pagamentos e cessação de eventuais cobranças em 

desacordo com o plano aprovado. Ainda que apenas parte dos pagamentos tenham 

ocorrido após a aprovação do PRJ em outubro de 2024 (ID nº 184591662), é 

imprescindível que, para fins de apuração do valor efetivamente pago e 

compensável, sejam considerados todos os descontos realizados a partir do protocolo 

do pedido de recuperação judicial, em junho de 2023 (ID nº 136239038), marco inicial 

da submissão dos créditos ao regime concursal, nos termos do art. 49 da Lei nº 

11.101/20052. 

A apuração detalhada das movimentações bancárias permitirá a verificação 

precisa do saldo remanescente, bem como subsidiará eventual pedido de restituição 

 
2 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que 
não vencidos. 
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de valores pagos em excesso, ou até mesmo medidas corretivas junto à instituição 

financeira, caso reste configurado o descumprimento das cláusulas do PRJ regularmente 

homologado. 

22. Fase Processual 

A seguir, apresentamos as principais informações sobre o andamento do 

processo de Recuperação Judicial, conforme quadro abaixo, em conformidade com 

Recomendação CNJ nº 72/2020:  

Data Evento Lei 11.101/05 

20/06/2023 
Ajuizamento do pedido de Recuperação 

Judicial 
Art. 47 e § 

09/08/2023 
Deferimento do processamento da Recuperação 

Judicial 

Art. 52, incisos I, 

II, III, IV e V 

16/10/2023 

Publicação do resumo do pedido do devedor e 

da decisão que defere o processamento da 

recuperação judicial. 

Art. 52, §1º, 

inciso I 

16/10/2023 

Publicação da relação nominal de credores, em 

que se discrimine o valor atualizado e a 

classificação de cada crédito  

Art. 52, §1º, 

inciso II 

31/10/2023 

Fim do prazo para apresentar 

habilitações/divergências ao Adm. Judicial. (15 

dias da publicação do 1º edital)  

Art. 7º, §1º 

15/12/2023 

Fim do prazo para o Adm. Judicial apresentar a 

segunda lista de credores (45 dias a contar do 

dia seguinte ao término do prazo anterior)  

Art. 7º, §2º 

30/10/2023 

Apresentação do Plano de Recuperação ao 

Juízo (prazo 60 dias após publicação da decisão 

que deferiu o processamento da recuperação).  

Art. 53 

22/12/2023 
Publicação Edital de aviso sobre o recebimento 

do PRJ  
Art 53 e § 

03/01/2024 
Publicação do Edital referente a 2a Lista 

Credores  
Art. 7º, §2º 
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30/01/2024 

Fim do prazo para apresentar impugnações à 2a 

Lista de Credores ao Juízo (10 dias após 

publicação da 2a Lista)  

Art. 8º 

20/02/2024 

Fim do prazo para manifestação ao juiz de 

objeção ao Plano de Recuperação Judicial (30 

dias após publicação do recebimento do PRJ)  

Art. 55 

11/07/2024 
1ª Convocação da AGC (Assembleia Geral de 

Credores)  
Art. 36 

18/07/2024 
2ª Convocação da AGC (Assembléia Geral de 

Credores) - Suspensa 
Art. 36 

21/08/2024 Continuação da AGC Art. 36 

07/10/2024 Aprovação da AGC Art. 58, §1º 

11/09/2025 Sentença Homologatória PRJ Art. 58, §1º 

 

23. Fatos relevantes 

O PRJ da Recuperanda foi aprovado em AGC regularmente instalada e 

realizada em continuação no dia 07 de outubro de 2024, conforme consta na Ata de ID nº 

184591662. A assembleia havia sido inicialmente convocada para o dia 11/07/2024, 

porém não foi instalada em razão da ausência de quórum mínimo, sendo devidamente 

instalada na segunda convocação em 21/08/2024, conforme disposto nos autos. 

Durante a AGC, foi submetida à deliberação dos credores a versão final do 

PRJ, protocolada em 05/10/2024 (ID nº 184410412), a qual foi apresentada de forma 

consolidada e ajustada com base nas sugestões e tratativas previamente discutidas entre 

os credores e a devedora.  

A aprovação foi registrada formalmente em ata subscrita pelas partes e seus 

procuradores e já consta dos autos com ampla publicidade. Na sequência, foi protocolada 

manifestação requerendo a homologação judicial do PRJ aprovado, nos termos do art. 
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58 da LRF, sob ID nº 191049344, sendo este pleito reforçado pela manifestação de ID nº 

184591662. 

Nos termos do art. 57 da Lei nº 11.101/20053, a homologação do PRJ 

aprovado em AGC depende da comprovação, por parte da Recuperanda, de que está em 

dia com suas obrigações tributárias, mediante apresentação das certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativas dos tributos federais, estaduais, municipais, 

previdenciários e fundiários. 

Em observância a esse requisito legal, após a apresentação do pedido de 

homologação do PRJ (ID nº 191049344), foi proferido o despacho de ID nº 198972235, 

determinando a intimação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE) para 

manifestação sobre o pleito. 

Em cumprimento à determinação judicial, o MPPE, por meio do parecer de 

ID nº 200994180, condicionou a homologação do PRJ à apresentação das certidões 

negativas de débitos, conforme exigido no art. 57 da LRF. 

Na sequência, a Recuperanda protocolou manifestações sob ID nº 201649254 

e 215297209, apresentando as seguintes certidões: 

• Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União – CND Federal (ID nº 201649261); 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (ID nº 201649262); 

• Certidão de Regularidade do FGTS (ID nº 201649265); 

• Certidão de Regularidade Fiscal do Município do Recife (ID nº 201649264). 

• Certidão de Regularidade Fiscal do Estado de Pernambuco (ID nº 

215297214) 

Contudo, sobreveio novo despacho do juízo sob ID nº 204483128, reiterando 

a necessidade de apresentação das CNDs e, novamente, concedendo vista ao Ministério 

Público. 

 
3 Art. 57. Após a juntada aos autos do plano aprovado pela assembléia-geral de credores ou decorrido o 
prazo previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de credores, o devedor apresentará certidões negativas de 
débitos tributários nos termos dos arts. 151, 205, 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional. 
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O Parquet, por sua vez, após a análise da documentação apresentada, 

manifestou-se por meio do parecer de ID nº 214922467, no qual se dá por ciente das 

certidões juntadas pela Recuperanda e pugna pela intimação do Administrador Judicial 

para manifestação quanto à homologação do PRJ, evidenciando que não apresentou 

qualquer impugnação ou ressalva adicional quanto à documentação fiscal. Assim, 

resta claro que o MPPE foi devidamente intimado e se mostrou ciente da 

documentação, sem apresentar objeção à continuidade do feito. 

Na sequência, em 02 de setembro de 2025, a Recuperanda juntou 

manifestação requerendo a juntada dos comprovantes de pagamento da terceira parcela, 

após o transcurso do prazo de carência, em conformidade com o deliberado em AGC (ID 

nº 215012701). 

Em 04 de setembro de 2025, a devedora peticionou informando que, ao 

compulsar os autos, identificou que no bojo dos anexos da petição de ID nº 201649254 

não havia sido acostada a certidão de regularidade fiscal estadual. Diante do lapso, 

procedeu à juntada da certidão em vigor (ID nº 215297209), demonstrando regularidade 

junto à Fazenda Estadual. 

Em 05 de setembro de 2025, o Administrador Judicial apresentou novo 

parecer, reiterando o pedido de homologação do PRJ (ID nº 215374731). 

Na sequência, em 11 de setembro de 2025, foi proferida sentença judicial 

homologando o PRJ, reconhecendo o cumprimento dos requisitos legais e determinando, 

ainda, o prazo de 60 (sessenta) dias para a apresentação de novas certidões negativas, 

conforme estabelecido no art. 57 da LRF (ID nº 216111360). 

Posteriormente, em 19 de setembro de 2025, o credor Caixa Econômica 

Federal interpôs Embargos de Declaração, alegando a necessidade de anulação da 

cláusula 9.2 do PRJ aprovada em AGC, por conter dispositivo que violaria a legislação 

ao estender os efeitos da novação da recuperação judicial a terceiros garantidores (ID nº 

217051562). 

Por fim, em 22 de setembro de 2025, o Administrador Judicial apresentou 

manifestação técnica sobre os embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica 

Federal, reconhecendo que, conforme entendimento jurisprudencial consolidado no STJ, 
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a cláusula pode ser tornada ineficaz apenas em relação aos credores que expressamente 

apresentaram objeção ou não anuíram à sua inclusão, mantendo-se válida para os demais 

(ID nº 217207732). 

24. Considerações finais 

O Administrador Judicial nomeado, Bezerra de Mendonça Advogados 

informa aos credores e demais interessados que fica disponível o seu e-mail: 

fernandovictor@bezerrademendonca.com.br, bem como o número de telefone: (81) 

98649-0741, para quaisquer esclarecimentos e informações gerais do processo aos 

interessados.  

Recife, 26 de novembro de 2025 

BEZERRA DE MENDONÇA ADVOGADOS 

FERNANDO VICTOR BEZERRA DE MENDONÇA 

OAB/PE 39.719 

 


